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Situação da Alocação Orçamental para a Primeira Infância em Moçambique (2020 -2024)

RESUMO
Os primeiros anos de vida são determinantes para o desenvolvimento físico, cognitivo e emocional humano. Por isso, governos e organizações da sociedade civil priorizam acções que garantam o bem-estar na primeira infância. Planos estruturados, políticas públicas eficazes e orçamentos cabais direcionados a esta faixa etária impactam positivamente o futuro das crianças. De modo a refletir sobre a primeira infância em Moçambique, o presente estudo examina a ‟Situação da Alocação Orçamental para a Primeira Infância em Moçambique (2020-2024)ˮ. O objectivo principal desta pesquisa é analisar a situação da alocação orçamental para crianças de 0 a 5 anos em Moçambique, avaliando a eficácia dos recursos aplicados nas áreas de saúde, educação, nutrição e proteção social, de modo a propor recomendações para otimizar o desenvolvimento integral desse grupo. Através de uma abordagem qualitativa apoiada em pesquisa bibliográfica e documental, conclui-se que as dotações orçamentais para a educação e a saúde ficam aquém dos compromissos de Dakar e Abuja, respetivamente. Adicionalmente, embora se verifique um crescimento nominal ligeiro na alocação de recursos — sobretudo na educação —, regista-se um fosso crescente entre o orçamento nominal e o real. Fatores como a vulnerabilidade fiscal do governo moçambicano, a dependência de parceiros internacionais e a complexidade na gestão e rastreio de recursos financeiros justificam o actual défice no financiamento da primeira infância em Moçambique.
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Abstract
The first years of life are crucial for human physical, cognitive, and emotional development. Therefore, governments and civil society organizations prioritize actions that guarantee well-being in early childhood. Structured plans, effective public policies, and comprehensive budgets directed towards this age group positively impact the future of children. In order to reflect on early childhood in Mozambique, this study examines the "Situation of Budgetary Allocation for Early Childhood in Mozambique (2020-2024)". The main objective of this research is to analyze the situation of budgetary allocation for children aged 0 to 5 years in Mozambique, evaluating the effectiveness of resources applied in the areas of health, education, nutrition, and social protection, in order to propose recommendations to optimize the integral development of this group. Through a qualitative approach supported by bibliographic and documentary research, it is concluded that budgetary allocations for education and health fall short of the Dakar and Abuja commitments, respectively. Additionally, although there is a slight nominal increase in resource allocation—especially in education—there is a growing gap between the nominal and real budget. Factors such as the fiscal vulnerability of the Mozambican government, dependence on international partners, and the complexity in managing and tracking financial resources justify the current deficit in early childhood funding in Mozambique.
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1. [bookmark: _Toc177992727]Introdução
Os primeiros anos de vida de uma criança são um período crucial para o desenvolvimento humano, e as condições nas quais as crianças vivem nos primeiros anos de vida têm impactos duradouros no seu bem-estar e no desenvolvimento socioeconómico de um país. Em Moçambique, os menores de 18 anos representam mais da metade da população, totalizando aproximadamente 15 milhões de indivíduos, conforme o Censo de 2017. Destes, um em cada dois vive abaixo da linha de pobreza[footnoteRef:1], com disparidades significativas entre as regiões do Norte e do Sul, bem como entre as zonas urbanas e rurais (UNICEF, 2020)[footnoteRef:2]. Este cenário evidencia a necessidade urgente de avaliar e fortalecer as políticas públicas e a alocação de recursos destinados a este grupo etário. [1:  Pessoas que vivem com menos de 2,15 USD por dia (usado para países de baixa renda) - Banco Mundial (2022)]  [2:  UNICEF (2020) Relatório Anual 2020. UNICEF. Disponível em: https://www.unicef.org/mozambique/relatorios/unicef-mo%C3%A7ambique-relat%C3%B3rio-anual-2020#:~:text=Mais%20de%20230.000,b%C3%A1sicas%20das%20crian%C3%A7as.] 

As crianças entre 0 e 5 anos, exigem atenção prioritária, dada a sua vulnerabilidade e importância para o desenvolvimento social e económico do país. Em 2017, o número de crianças de 0 a 4 anos foi estimado em 4.655.732, quase igualmente divididas entre meninos e meninas, representando 17,3% da população total (Instituto Nacional de Estatística, 2017) [footnoteRef:3]. [3:  INE (2023). Características sociodemográficas das crianças em Moçambique. Maputo: Instituto Nacional de Estatística.] 

As taxas de mortalidade infantil e infanto-juvenil em Moçambique são de 39 e 60 mortes por 1 000 nados vivos, respetivamente, para o período de cinco anos anterior ao inquérito. A taxa de mortalidade neonatal é de 24 mortes por 1 000 nascidos vivos. Com estes níveis de mortalidade, 1 em cada 17 crianças em Moçambique não sobrevive até ao seu quinto aniversário. As taxas de mortalidade na infância têm vindo a diminuir ao longo do tempo[footnoteRef:4].  [4:  Instituto Nacional de Estatística (INE) & ICF. (2024).] 

Desde 1997, a mortalidade infanto-juvenil diminuiu de 201 mortes por 1 000 nascidos vivos para 60. No entanto, persistem disparidades entre áreas urbanas e rurais, onde a mortalidade é 12,2 vezes maior. Projecções indicam uma queda contínua para 38,6 por 1.000 nascidos vivos até 2050, reforçando a necessidade de intervenções focalizadas.[footnoteRef:5] [5:  Idem.] 

A educação pré-escolar é outro desafio crítico: até Dezembro de 2019[footnoteRef:6], apenas 2,3% das crianças dessa faixa etária estavam integradas no sistema formal, evidenciando a carência de infraestruturas, especialmente em áreas rurais, o que limita o acesso a serviços essenciais. Além disso, o registro de nascimentos, fundamental para garantir direitos e acesso a serviços públicos, ainda não cobre metade das crianças menores de cinco anos, havendo (entre 2011 e 2022–23) uma redução da percentagem de registo de nascimento de crianças menores de 5 anos de 48% para 31% e uma redução de crianças com certidão de nascimento de 28% para 25% respetivamente (UNFPA, 2021; UNICEF, 2022; IDS, 2022-2023 ).  [6:  UNFPA (2021).Relatório Anual do UNFPA Moçambique. UNFPA. disponível em: A Educação de Infância em Moçambique - Issuu ] 

No âmbito da nutrição, 37% das crianças com menos de 5 anos sofrem de desnutrição crónica (baixa altura para a idade). Sendo a percentagem de crianças com desnutrição crónica é maior na área rural (41%) do que na área urbana (26%)[footnoteRef:7]. A desnutrição afecta negativamente a saúde, o desempenho escolar e perpetua um ciclo de pobreza intergeracional[footnoteRef:8]. Os factores subjacentes incluem a dependência de agricultura de subsistência e a vulnerabilidade climática do país. [7:  Instituto Nacional de Estatística (INE) & ICF. (2024).]  [8:  UNICEF (2013). Avaliação Alimentar e de Segurança Alimentar de Base do SETSAN (2013); Inquérito Demográfico e de Saúde (2011). UNICEF. Disponível em: https://www.unicef.org/mozambique/nutri%C3%A7%C3%A3o#:~:text=A%20desnutri%C3%A7%C3%A3o%20cr%C3%B3nica,de%20priva%C3%A7%C3%A3o%20intergeracional .] 

Diante desse cenário, este estudo busca analisar a alocação orçamental do Estado para crianças de 0 a 5 anos, avaliando a eficácia dos recursos aplicados e propondo melhorias que assegurem o bem-estar social e o desenvolvimento sustentável da infância em Moçambique.
2. [bookmark: _Toc177992728]Objectivos 
2.1.  Objetivo geral 
· O objectivo principal desta pesquisa é analisar a situação da alocação orçamental para crianças de 0 a 5 anos em Moçambique, avaliando a eficácia dos recursos aplicados nas áreas de saúde, educação, nutrição e proteção social, de modo a propor recomendações para otimizar o desenvolvimento integral desse grupo.

2.2.  Objectivos específicos 
· Avaliar a distribuição e utilização dos recursos orçamentais destinados à saúde infantil, com foco na redução da mortalidade e melhoria das condições de saneamento e nutrição para crianças de 0 a 5 anos;
· Examinar a cobertura e a qualidade dos serviços de educação pré-escolar, identificando barreiras e oportunidades para a ampliação do acesso em diferentes regiões do país;
· Analisar as políticas públicas e os programas de protecção social voltados para a primeira infância;
· Identificar as lacunas existentes na alocação orçamental para crianças de 0 a 5 anos,  propor estratégias e recomendações para o uso mais eficiente dos recursos públicos.
3. [bookmark: _Toc177992731]Metodologia 
Este estudo baseou-se em uma abordagem combinada que incluiu revisão bibliográfica, análise de documentos oficiais, entrevistas semiestruturadas e análise de dados quantitativos. A revisão bibliográfica foi realizada com o objectivo de identificar estudos e pesquisas relevantes sobre a alocação de recursos para crianças de 0 a 5 anos em Moçambique, permitindo uma compreensão aprofundada do contexto e das tendências nessa área. A análise de documentos oficiais desempenhou um papel central na identificação das políticas públicas que influenciam a alocação de recursos. Foram analisados documentos como leis, decretos, planos (incluindo o Plano Quinquenal do Governo 2020-2024) e relatórios governamentais para compreender as directrizes vigentes.
As entrevistas semiestruturadas foram conduzidas com especialistas e formuladores de políticas públicas, com o intuito de colectar informações qualitativas que complementassem os dados documentais e bibliográficos. Por fim, a análise quantitativa de dados foi realizada utilizando informações provenientes do Ministério da Economia e Finanças (MEF), do Plano Económico e Social e Orçamento do Estado (PESOE) e do Instituto Nacional de Estatística (INE). Esses dados foram essenciais para avaliar as despesas governamentais, as taxas de cobertura em áreas como educação pré-escolar e de vacinação, as taxas de mortalidade infantil e os índices de desenvolvimento infantil.
Essa metodologia integrada forneceu uma base sólida para a análise da alocação de recursos e do orçamento do Estado destinado às crianças de 0 a 5 anos em Moçambique, garantindo uma visão completa e fundamentada do tema.
4. [bookmark: _Toc177992732]Porque Priorizar a Alocação Orçamental na Primeira Infância?
Investir na infância é uma estratégia fundamental para o desenvolvimento sustentável de Moçambique. Várias razões fundamentam essa necessidade, destacando tanto os benefícios económicos quanto os sociais. A seguir, são apresentadas as principais razões para priorizar o investimento na criança.
4.1. Retorno económico do investimento
Investir na educação infantil é uma abordagem eficaz em termos de custo que promove o crescimento económico a longo prazo. Estudos, como os de Heckman (2008), demonstram que cada dólar investido em educação infantil pode gerar retornos significativos, minimizando custos futuros associados a problemas sociais e de saúde. A educação de qualidade na primeira infância não apenas melhora as perspectivas de vida das crianças, mas também reduz a necessidade de gastos com serviços sociais e de saúde no futuro.
4.2. Fase crítica de desenvolvimento 
A primeira infância é uma fase crucial para o desenvolvimento humano. Investimentos realizados nessa etapa têm um retorno maior. Pesquisas recentes, utilizando tecnologias como a ressonância magnética funcional, mostram como o cérebro se desenvolve estruturalmente e funcionalmente durante os primeiros anos de vida (Shonkoff & Phillips, 2000). As ameaças ao desenvolvimento nesta fase incluem desnutrição, doenças infecciosas e pobreza extrema, que, se não abordadas, podem resultar em consequências graves e duradouras (Black et al., 2017).
4.3. Priorizar crianças em risco 
É essencial priorizar o investimento em educação infantil de qualidade para crianças em risco, especialmente aquelas provenientes de ambientes desfavorecidos, como em Cabo Delgado. Muitas dessas crianças não recebem o apoio necessário, o que pode levar a um aumento nos custos sociais, como saúde precária, altas taxas de abandono escolar e criminalidade. Programas de "coaching parental" e educação na primeira infância são fundamentais para mitigar esses riscos e promover um desenvolvimento saudável (Engle et al., 2011).

4.4.Aumento da produtividade total dos factores
Investir na infância contribui para o aumento da produtividade total do factor, elevando o potencial do Produto Interno Bruto (PIB) do país. Crianças bem-educadas e saudáveis têm maior probabilidade de se tornarem adultos produtivos, contribuindo para a economia e reduzindo a dependência de assistência social (Becker, 1962).

4.5. Benefícios do dividendo demográfico 
O dividendo demográfico refere-se ao potencial de crescimento económico que pode resultar de mudanças na estrutura etária da população. Quando a proporção de pessoas em idade activa é maior do que a de dependentes, há uma oportunidade de crescimento económico. Para que Moçambique aproveite esse potencial, é crucial investir em educação, saúde e desenvolvimento de competências, além de abordar questões como casamentos prematuros e gravidezes precoces (Canning et al., 2015).
4.6. Alinhamento com os ODS
O investimento na infância está directamente relacionado ao alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODS 1 (Erradicação da Pobreza), 2 (Erradicação da Fome), 3 (Saúde de Qualidade), 4 (Educação de Qualidade), 8 (Trabalho Digno e Crescimento Económico), 9 (Indústria, Inovação e Infraestruturas), 10 (Redução de Desigualdades) e 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes) são todos impactados positivamente por investimentos direccionados na infância. Esses objectivos não são apenas metas globais, mas também fundamentais para o desenvolvimento sustentável e a estabilidade social em Moçambique (United Nations, 2015).

5. [bookmark: _Toc177992739]Panorama da Saúde e Educação Infantil em Moçambique
5.1. Avanços e desafios na saúde infantil 
Nos últimos anos, a saúde infantil em Moçambique tem apresentado avanços significativos, conforme detalhado pelo "Relatório sobre a Situação das Crianças em Moçambique 2021" da UNICEF (2022). Entre 2011 e 2017, houve uma redução na taxa de mortalidade infantil de 64 para 55 por 1.000 nascidos vivos. No entanto, essa taxa ainda é elevada, especialmente entre meninos e em áreas menos favorecidas. Apesar dessa melhoria, a prevalência de diarreia, malária e tuberculose permanece alta. A malária continua a ser a principal causa de mortalidade infantil, representando cerca de um terço das mortes em crianças menores de cinco anos, seguida pelas mortes neonatais, que correspondem a aproximadamente 16% das mortes nessa faixa etária.

O Ministério da Saúde (MISAU) tem implementado várias iniciativas para melhorar a saúde infantil, incluindo campanhas de vacinação, distribuição de suplementos vitamínicos e medidas de prevenção contra doenças como malária e tuberculose[footnoteRef:9]. No entanto, a falta de infraestruturas adequadas e o baixo nível de conhecimento sobre cuidados básicos de saúde entre os pais são obstáculos adicionais à sobrevivência infantil. A cobertura de vacinação alcançou 72%[footnoteRef:10], mas ainda há desafios significativos a serem enfrentados para melhorar a saúde das crianças. [9:  UNICEF (2021). Situação das Crianças em Moçambique. Disponível em: A Situação das Crianças em Moçambique 2021 Relatório Completo.pdf (unicef.org)]  [10:  DICIPE (2012). Estratégia do Desenvolvimento Integrado da Criança em Idade Pre-escolar_2012-2021.Maputo. Disponível em: https://www.mgcas.gov.mz/index.php/imprensa/discursos/publicacoes-estudos/crianca/estrategia-do-desenvolvimento-integrado-da-crianca-em-idade-pre-escolar-2012-2021] 

5.2. Educação pré-escolar 
No sector da Educação Pré-escolar (EPE), os dados do Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano mostram que apenas 3,5% das crianças entre 3 e 5 anos têm acesso a programas de EPE, abrangendo um total de 101.259 crianças das aproximadamente 2,9 milhões nessa faixa etária. A maioria das crianças com acesso à EPE está em escolas privadas ou comunitárias, com apenas 1.552 crianças frequentando instituições públicas de EPE[footnoteRef:11]. Esta cobertura reduzida reflecte um desafio significativo para alcançar a segunda meta do ODS 4, que visa garantir acesso universal a uma educação de qualidade na primeira infância até 2030. [11:  MINEDH (2020). Plano estratégico da Educação 2020-2029.Mocambique. Disponível em: https://www.mined.gov.mz/assets/docs/plano-estrategico-da-educacao.pdf ] 

O país possui um deficit de infraestruturas, com apenas 12 centros infantis públicos e uma predominância de instituições privadas e comunitárias. A falta de consciência pública sobre a importância da EPE é uma barreira significativa, com muitas famílias não aproveitando os programas disponíveis e sem pressionar o governo para melhorias. O governo reconhece que a falta de frequência na EPE é um dos principais factores para o insucesso do sistema. Há uma necessidade urgente de campanhas de sensibilização e capacitação de líderes comunitários para aumentar a conscientização sobre os benefícios da educação pré-escolar. A avaliação do projecto DICIPE em 2019 destacou a falta de entendimento por parte do governo sobre os benefícios da EPE, evidenciando a necessidade de alocação adequada de orçamento para o desenvolvimento do subsistema resumidamente como estamos ate ao periodo em termos de alocacao para o subsistema?
Para enfrentar esses desafios, o governo tem implementado várias políticas e instrumentos, incluindo:
· Resolução 8/98 de 9 de Junho: Política Nacional da Acção Social.
· Diploma Ministerial 277/2010 de 31 de Dezembro: Regulamento dos Centros Infantis.
· Estratégia do Desenvolvimento Integral da Criança em Idade Pré-escolar (DICIPE) 2012-2021.
· Programa Pedagógico para Crianças do 1º ao 5º ano e Manual das Actividades nas Escolinhas Comunitárias.
5.3. Legislação de direitos
A Constituição de Moçambique e outras legislações garantem acesso gratuito a cuidados médicos e cirúrgicos para crianças menores de cinco anos. No entanto, a implementação prática e a acessibilidade desses serviços enfrentam desafios, como a falta de infra-estrutura e recursos materiais e humanos. A análise da eficácia dessas políticas e sua aplicação prática incluindo o impacto para esta faixa etaria são essenciais para garantir que todos os direitos sejam efectivamente cumpridos.

5.4. Iniciativas de acção social 
[bookmark: _Toc177992744]O Programa de Subsídio para Crianças de 0 a 2 anos, implementado pelo Ministério do Género, Criança e Acção Social (MGCAS) com apoio de parceiros como UNICEF e UKAID, visa reduzir a desnutrição crónica e melhorar os hábitos nutricionais das famílias, contribuindo para um desenvolvimento saudável das crianças. A fase piloto do programa, realizada nos distritos de Nampula, Nacala, Malema e Mossuril na província de Nampula, alcançou a meta de 500 beneficiários e foi expandida para os distritos de Montepuez e Balama na província de Cabo Delgado, bem como para os distritos de Quelimane e Maganja da Costa na província de Zambézia. O programa tem mostrado um aumento de 30% na frequência e diversidade alimentar das famílias, medido através de inquéritos e avaliações nutricionais. Além disso, a assistência inclui transferências monetárias destinadas a menores chefes de agregado e famílias pobres que acolhem órfãos e vulneráveis, visando melhorar suas condições de vida e alimentação[footnoteRef:12]. [12: https://www.mgcas.gov.mz/index.php/imprensa/noticias?start=75] 

6. Nutrição na Primeira Infância em Moçambique
A nutrição adequada durante a primeira infância, entre 0 e 5 anos, é fundamental para o desenvolvimento físico e cognitivo das crianças, influenciando directamente o seu crescimento saudável e o seu potencial futuro (OMS, 2020). Em Moçambique, a desnutrição continua a ser um dos maiores desafios de saúde pública, afectando milhões de crianças e contribuindo para a mortalidade infantil e deficiências a longo prazo (UNICEF, 2019). Este capítulo aborda a situação da nutrição infantil em Moçambique, com ênfase na alocação orçamental destinada a este grupo populacional entre 2020 e 2024.
6.1. Contexto geral da nutrição na primeira infância 
A situação da nutrição infantil em Moçambique está directamente ligada à pobreza, insegurança alimentar, práticas inadequadas de alimentação infantil e ao acesso limitado a serviços de saúde de qualidade (UNICEF, 2021). A desnutrição crónica, também conhecida como nanismo, é prevalente entre as crianças moçambicanas, afectando cerca de 38% das crianças com menos de 5 anos, de acordo com o Inquérito Demográfico e de Saúde de Moçambique de 2018 (INE, 2019). Esses dados destacam a urgência de políticas públicas eficazes e de uma alocação adequada de recursos para enfrentar este problema.
6.2. Políticas nacionais e estratégias de nutrição 
Moçambique adoptou várias políticas e estratégias para melhorar a nutrição infantil, entre as quais se destacam o Plano Multissectorial de Nutrição (PMN) e o Plano Estratégico do Sector da Saúde (PESS), segundo o (MISAU, 2022). Esses planos visam melhorar a segurança alimentar, aumentar o acesso a serviços de saúde, fortalecer intervenções nutricionais e promover a educação alimentar nas comunidades (MISAU, 2022). No entanto, a implementação dessas políticas enfrenta desafios, incluindo a fragmentação de recursos, dependência de doadores internacionais e capacidade institucional limitada para a execução eficaz dos programas.

6.3.Situação da alocação orçamental para a primeira infância 
A alocação orçamental para a nutrição infantil é essencial para o sucesso das políticas nacionais. A análise das alocações entre 2020 e 2024 revela as seguintes tendências:
No período de 2020 a 2021, com o início da pandemia de COVID-19, o governo de Moçambique enfrentou desafios económicos que resultaram na realocação de recursos para áreas emergenciais, incluindo a saúde pública em geral. Embora os programas de nutrição não tenham sido directamente priorizados, houve um esforço para manter operacionais os serviços básicos de saúde materno-infantil (Banco Mundial, 2021).
Em 2022, o Orçamento do Estado reflecte uma recuperação económica parcial, com maior foco em áreas sociais. Houve um aumento modesto na alocação de recursos para programas de saúde e nutrição infantil, em grande parte por meio de parcerias com agências internacionais como o UNICEF e o Programa Mundial de Alimentos (PMA), de acordo com a (UNICEF, 2022). No entanto, a percentagem de recursos destinados directamente à nutrição infantil ainda era limitada, com a maioria das alocações focada em áreas emergenciais e de infraestruturas (PMA, 2022).
No período de 2023 a 2024, tem estado a haver uma relativa demonstração de um compromisso mais claro com a nutrição infantil, com destaque para iniciativas de combate à desnutrição crónica e programas de suplementação alimentar (UNICEF, 2023). Embora os doadores internacionais continuem a ser cruciais, o governo de Moçambique aumentou o seu investimento em saúde e educação, com um foco especial no desenvolvimento infantil integrado (MISAU, 2023).
7. [bookmark: _Toc177992748]Tendências Gerais da Alocação Orçamental
a) Peso do Sector da educação em relação ao compromisso de Dakar
De 2019 a 2023, a execução dos recursos do sector da educação esteve abaixo do compromisso sectorial de 20%, tendo sido em média, 18%. Este cenário compromete, a capacidade do governo de alcançar as metas de Educação Para Todos, com destaque para melhoraria e expansão do acesso à educação primária, obrigatória, gratuita e de boa qualidade a todas as crianças com ênfase em raparigas, crianças com necessidades educativas especiais e crianças vulneráveis. Contudo, em 2024, o cenário previsto pela Proposta do PESOE 2024 prevê mudar este cenário para 22%, dando uma luz para a melhoria dos indicadores de Educação Para Todos.
Gráfico 1: Peso da Despesa do Sector de Educação vs Declaração de Dakar (2019 à 2024)
[image: ]
Fonte: CGE (2019 à 2022), PESOE (2023) e PESOE (2024)
b) Peso do sector de saúde em relação compromisso de Abuja
O sector da saúde não aloca, não executa e nem mostra progressos de alocação rumo a despesa mínima de 15% em relação ao orçamento total. Enquanto as demandas do sector aumentam, os recursos executados no sector de saúde correspondem em termos médios a quase metade do compromisso assumido. Em 2024, o cenário previsto pela Proposta do PESOE 2024 mantém esta dinâmica, 8,5%, comprometendo qualquer perspectiva de melhoria do desempenho dos serviços de saúde em Moçambique, com destaque para os indicadores relacionados com crianças. 
Gráfico 2: Peso da Despesa do Sector de Saúde vs Compromisso de Abuja (2019 à 2024)
[image: ]
Fonte: CGE (2019 à 2022), PESOE (2023) e  PESOE (2024)

c) Tendência nominal e real de execução dos recursos no sector de educação
No geral, tanto em termos nominais como em termos reais, a execução da despesa do sector de educação alterna entre aumentos e diminuições, de um ano para o outro. Por exemplo, a execução de 2021 e a alocação de 2023 estiveram abaixo dos anos anteriores, 2020 e 2022, respectivamente. Isto indica que, além do governo não cumprir com os compromissos sectoriais da educação, a execução e a alocação de recursos não acompanha a tendência de preços para aquisição de bens e serviços para o sector o que limita ainda mais a capacidade de melhoria progressiva dos indicadores de Educação Para Todos.
Gráfico 3: Execução/Alocação nominal e real da Educação (2019 à 2024)
[image: ]
Fonte: CGE (2019 à 2022), PESOE (2023) e PESOE (2024)

d) Tendência nominal e real de execução dos recursos no sector de saúde
A semelhança do sector de educação, o sector de saúde não tem estado a acompanhar de forma progressiva a tendência geral de preços, evidenciando uma deterioração do poder de compra do sector. De facto, de 2022 a 2024, há uma tendência de diminuição de volume de recursos para o sector de saúde, tanto em termos nominais como reais. Este cenário indica que, a alocação dos recursos para o sector de saúde está em contramão com as demandas do sector, que naturalmente aumenta de acordo com o ritmo de crescimento da população. 
Gráfico 4: Execução/Alocação nominal e real da Saúde (2019 à 2024)
[image: ]
Fonte: CGE (2019 à 2022), PESOE (2023) e  PESOE (2024)
e) Alcance dos indicadores de educação relacionados com crianças definidos no PQG
[bookmark: _26in1rg]Tabela 1: Alcance dos indicadores do PQG relacionados com a educação das crianças
	Indicadores Relacionados com a Criança
	Base 2019
	2020
	2021
	2022
	I Sem 2023
	Plano 2024
	Meta PQG 2019 - 2024

	Taxa líquida de escolarização na 1 classe, aos 6 anos
	93%
	79%
	71,2%
	91%
	98,7%
	99%
	96%

	Rácio aluno por professor
	                   70 
	                   67 
	                   65 
	                 65 
	                51 
	                   66 
	                      60 

	Número de livros distribuídos
	   15.344.443 
	   21.718.710 
	   20.396.325 
	 ND 
	 ND 
	   22.491.500 
	   101.718.710 

	Número de carteiras escolares distribuidas
	         268.927 
	           23.757 
	           30.997 
	 ND 
	 ND 
	           11.300 
	           260.875 

	Número de salas de aulas construidas
	                 614 
	                 583 
	                 711 
	 ND 
	 ND 
	                 773 
	                3.355 


Fonte: BdPESOE 2023, CGE (2019 a 2022), PQG 2020-2024 e PESOE 2024

i. Taxa líquida de escolarização na 1ª classe aos 6 anos: Nos primeiros 3 anos do presente quinquénio, este indicador regrediu de 93% (2019 – cenário base) para 91% (2022). Contudo, as metas estabelecidas para os dois últimos anos superam até a meta do PQG de 98%. Estes planos geram questionamentos da sociedade civil, na medida em que se nos primeiros 3 anos da actual legislatura do governo o indicador regrediu para baixo do cenário base, duvida-se que nos últimos 2 anos o mesmo supere a meta do PQG. 
ii. Rácio Aluno por Professor: Com relação ao rácio aluno por professor o cenário base, em 2019, foi 70 e a meta do PQG era diminuir para 60. De facto, de 2020 a 2022, registou-se uma diminuição de 67 para 65. Em 2023 previu-se uma diminuição para 55, ou seja, um cenário mais optimista que a meta do PQG para 2024. A Proposta do PESOE para 2024, estabelece uma meta para 66%, ou seja, assume que não se irá alcançar a meta do PQG. 
iii. Número de Livros distribuídos: A educação de qualidade depende, dentre outros aspectos, da disponibilidade de material didáctico. O Cenário base é cerca de 15,3 Milhões de livros distribuídos e a meta de cerca de 101,7 Milhões de Livros Distribuídos. A Proposta do PESOE indica que se planifica distribuir menos de um quarto da meta distribuído do PQG, ou seja, cerca de 22,5 milhões de livros. 
iv. Número de Carteiras escolares distribuídas: Com relação as carteiras escolares distribuídas, o cenário base, em 2019 foi de cerca de 269 milhões e a meta estabelecida foi de 261 milhões, portanto, menos que o cenário base. A proposta do PESOE 2024, indica a distribuição de carteiras menos de 23 vezes ao estabelecido pela meta. 
v. Número de salas de aulas construídas: Com relação a este indicador prevê-se construir cerca de 3.355 salas de aula, o PESOE 2024 estabelece 773. Portanto muito abaixo da meta estabelecida. Essa discrepância significativa entre o planejado e a meta estabelecida ressalta desafios substanciais na expansão e melhoria das infra-estruturas educacionais. A falta de construção de salas de aula pode impactar adversamente a capacidade de oferecer educação de qualidade a um número crescente de estudantes.
f) Alcance dos indicadores de saúde relacionados com crianças definidos no PQG
[bookmark: _lnxbz9]Tabela 2: Alcance dos indicadores do PQG relacionados com a saúde das crianças
	Indicadores Relacionados com a Criança
	Base 2019
	2020
	2021
	2022
	I Sem 2023
	Plano 2024
	Meta PQG 2019 - 2024

	Aumentada a % dos partos institucionais
	87%
	87%
	88,0%
	91%
	74,0%
	91%
	91%

	% de crianças completamente vacinadas
	94%
	91%
	92%
	84%
	92%
	96%
	96%

	reduzida a morbi mortalidade por Malária através de métodos preventivos PIDOM
	     1.126.579 
	     6.548.168 
	     5.489.054 
	   6.811.033 
	 ND 
	     4.831.008 
	       4.831.008 

	reduzida a morbi mortalidade por Malária através de métodos preventivos REMILDS
	     1.576.187 
	     1.223.925 
	     1.596.341 
	   1.787.171 
	      674.919 
	     1.612.354 
	       1.537.802 


Fonte: BdPESOE 2023, CGE (2019 a 2022), PQG 2020-2024 e PESOE 2024
i. Percentagem de partos institucionais. Este é um indicador de saúde sexual e reprodutiva muito importante para reduzir complicações durante o parto, salvando vidas maternas e infantis. O cenário base é de 87% e espera-se que até 2024 atinja 91%. Constatou-se que o indicador foi alcançado em 2022 e deste então os objectivos tendem a ser a sua manutenção. No entanto, a estagnação nas metas pode indicar a necessidade de um olhar mais atento para garantir que esse indicador não apenas seja mantido, mas também continue a evoluir, buscando constantemente melhorias na assistência à saúde materno-infantil.
ii. Percentagem de crianças complemente vacinadas. Este indicador objectiva melhorar a qualidade de saúde e de vida de crianças menores de 5 anos, através da prevenção de doenças graves e consequente redução da morbidade e mortalidade infantil. O cenário base em 2019 foi de 94% e a meta 96%. De resto, espera-se que depois de realizado a 84% em 2022, seja alcançado 96% nos dois últimos anos. No entanto, o desafio está em garantir que essa recuperação até o patamar desejado seja sustentável, exigindo estratégias contínuas de alcance e consciencialização para garantir altas taxas de vacinação.
iii. Reduzida a morbimortalidade por malária por métodos de preventivos PIDOM e REMILDS. A proposta do PESOE para 2024 estabelece alcançar a meta para o método de PIDOM e superar a meta para o método REMILDS. A redução da morbimortalidade por malária por meio desses métodos preventivos é crucial para mitigar o impacto devastador dessa doença. A ênfase na superação das metas estabelecidas indica um esforço contínuo para implementar e aprimorar estratégias preventivas. No entanto, é essencial acompanhar de perto a eficácia e a implementação desses métodos para garantir que as metas sejam não apenas atingidas, mas também sustentadas a longo prazo, visando uma redução significativa na incidência e impacto da malária na população.

g) Alcance dos indicadores de acção social relacionados com crianças
[bookmark: _35nkun2]Tabela 3: Alcance dos indicadores do PQG relacionados com a acção social das crianças
	Indicadores Relacionados com a Criança
	Base 2019
	2020
	2021
	2022
	I Sem 2023
	Plano 2024
	Meta PQG
2019 - 2024

	% de crianças em situação de pobreza recebendo pelo menos 3 serviços básicos
	5%
	5%
	8,0%
	8%
	5,9%
	8%
	10%

	Reduzida a % de crianças vítimas de uniões prematuras
	48%
	41%
	41%
	41%
	41%
	38%
	38%

	% de crianças de 0 a 5 anos cobertas pela rede de educação pré-escolar

	2%
	1,7%
	0%
	2,1%
	2,3%
	2,3%
	10%


Fonte: BdPESOE 2023, CGE (2019 a 2022), PQG 2020-2024 e PESOE 2024
i. % de crianças em situação de pobreza recebendo, pelo menos, 3 serviços básicos: Em 2019, o cenário base indica 5% e a meta para 2024 foi estabelecida em 10%. Entre 2020 e 2022, houve uma evolução positiva do indicador, subindo de 5% para 7,5%. No entanto, de acordo com a proposta do PESOE 2024, a meta para este indicador é de 8%, ou seja, está abaixo da meta do PQG (10%) para o mesmo ano. Esta redução na meta pode comprometer o fornecimento de serviços essenciais para um segmento vulnerável da população, o que pode gerar um aumento da desigualdade e perpetuar o ciclo de pobreza, desafiando os esforços para melhorar as condições de vida das crianças mais necessitadas.
ii. Percentagem de crianças 0 a 5 anos cobertas pela rede de educação pré-escolar. O governo comprometeu-se a aumentar este indicador de 2% para 10% ao longo do actual quinquénio. Contudo, até ao I semestre de 2023, o governo não conseguiu evoluir mais do que 0,3pp, tendo-se conformado com 2,3% para 2024. A estagnação na expansão da cobertura da educação pré-escolar aponta para desafios substanciais na garantia de acesso universal a esse serviço fundamental. O baixo progresso em relação à meta estabelecida no PQG pode resultar em um déficit significativo na preparação e no desenvolvimento infantil. A falta de acesso à educação pré-escolar pode impactar negativamente as habilidades cognitivas, sociais e emocionais das crianças, o que pode influenciar seu desempenho académico futuro e sua capacidade de integração social. Ainda mais, essa lacuna na oferta de educação pré-escolar pode exacerbar disparidades existentes e limitar as oportunidades de desenvolvimento das crianças, comprometendo sua capacidade de atingir seu potencial máximo.
8. [bookmark: _Toc177992749]Desafios e Oportunidades
Os principais desafios no financiamento da nutrição infantil em Moçambique incluem a limitada capacidade fiscal do governo, a dependência significativa de doadores internacionais e a dificuldade em monitorar e distribuir adequadamente os recursos alocados. No entanto, há oportunidades para melhorar o cenário, incluindo:
· Aumentar o investimento público directo: É fundamental que o governo continue a aumentar o investimento público nos programas de nutrição infantil e saúde, para reduzir a dependência em relação aos doadores;
· Monitoria e transparência: O fortalecimento do sistema de monitoria a transparência na utilização dos recursos são essenciais para garantir que os investimentos cheguem aos grupos mais vulneráveis;
· Integração de programas multissectoriais: A integração de intervenções de saúde, educação e protecção social pode melhorar significativamente os resultados de nutrição infantil, reduzindo a desnutrição e a mortalidade infantil.







9. [bookmark: _Toc177992750]Conclusão
A análise da alocação orçamental para a primeira infância (0-5 anos) em Moçambique, bem como da eficácia dos recursos na saúde, educação, nutrição e proteção social, revela alguns avanços impulsionados pelo investimento governamental. Destacam-se o aumento dos partos institucionais e a redução das uniões prematuras. Contudo, subsistem severas limitações no financiamento desta faixa etária.
A alocação orçamentária no período em análise está aquém dos compromissos de Dakar e Abuja. Essa situação é agravada pelo crescente fosso entre o orçamento nominal e o real nos sectores de saúde e educação, que são fundamentais para o desenvolvimento infantil. Como resultado dessas limitações, a cobertura pré-escolar nacional é inferior a 3%, e menos de 10% das crianças em situação de pobreza recebem um pacote mínimo de três serviços básicos. 
Em suma, o desenvolvimento adequado na primeira infância em Moçambique depende de uma alocação orçamental mais eficaz e orientada para as necessidades específicas das crianças, e para que esta alocação seja alcançada, o governo precisa fortalecer a sua capacidade fiscal e melhorar a gestão e o rastreio de recursos financeiros destinados a primeira infância.

9.1. [bookmark: _Toc177992751]Principais Recomendações
Com base na análise realizada, as seguintes recomendações são propostas para melhorar a alocação orçamental e a situação nutricional da primeira infância em Moçambique:
1. Garantir que a alocação de recursos esteja alinhada com os compromissos internacionais do país (De Dakar e da Declaração de Abuja). Assegurar a consistência na planificação e execução dos recursos, alinhando-os com os objectivos estratégicos;
2. Priorizar a nutrição infantil, aumentando a alocação orçamental específica para a nutrição infantil, assegurando que pelo menos 5% do orçamento de saúde seja destinado a programas de nutrição até 2025;
3. Incrementar progressivamente os investimentos nos sectores de educação pre escolar e saúde com foco nos 0-5 anos de idade, ajustando-os anualmente à inflação média prevista e garantir a robustez dos serviços de DPI;
4. Refinar a distribuição das metas anuais e indicadores, promovendo um avanço mais equilibrado ao longo do período do PQG e evitando a concentração nos últimos anos;
5. Melhorar a clareza e a abrangência dos relatórios sobre indicadores económicos e sociais, garantindo que a sociedade tenha acesso e compreenda adequadamente as informações financeiras;
6. Alinhamento Operacional: Assegurar que a planificação dos indicadores seja realista e que todos os esforços anuais estejam alinhados com a política estratégica do PQG;
7. Criar linhas orçamentárias exclusivas no orçamento para crianças de 0 a 5 anos, abrangendo saúde, nutrição, educação pré-escolar e outros serviços essenciais;
8. Incentivar parcerias com organizações internacionais e ONGs para apoio financeiro e técnico, e coordenar com outros ministérios para garantir a integração e eficiência dos investimentos no DPI;
9. Fortalecer a coordenação entre os sectores, promovendo uma abordagem interministerial que envolva saúde, educação e protecção social para alcançar melhores resultados;
10. Fortalecer as parcerias com a sociedade civil, engajando organizações da sociedade civil e doadores internacionais na implementação e monitoria dos programas de nutrição;
11. Desenvolver programas de educação nutricional, aumentando a conscientização e a formação das famílias sobre boas práticas de alimentação infantil e o acesso a serviços de saúde;
12. Estabelecer mecanismos para desagregar e monitorar o orçamento nacional, especificando claramente os investimentos em programas direccionados às crianças;
13. [bookmark: _Toc177992752]Desenvolver mecanismos para envolver a sociedade civil na fiscalização e monitoramento dos recursos alocados à primeira infância.
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